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Resumo
Discordando do individualismo metodológico que permeia a maioria das pesquisas sobre o papel e a atuação dos 
estrategistas na 'Estratégia como Prática', o presente artigo analisa quem são os estrategistas organizacionais, 
empreendendo discussão e crítica pautadas em pesquisas publicadas seguindo tal vertente. Esse argumento é 
desenvolvido principalmente oferecendo evidências empíricas para o que se defende, mediante estudo de caso 
qualitativo sobre o processo de mudança do projeto gráfico de um periódico paranaense. Utilizando conceitos do 
institucionalismo organizacional para a análise do caso, defende-se ser equivocada a excessiva ênfase no nível 
microssocial de análise para  entender-se quem são os estrategistas, por esta desconsiderar a importância da di-
mensão institucional, sua relevância na constituição identitária desse sujeito nas organizações, e a problemática 
que decorre em se estudar a prática e a práxis estratégica independentemente da influência de estruturas sociais 
mais amplas.[#]

	 [P]

Palavras-chave: Estrategistas. Praticantes. Fazer estratégico. Estratégia como prática. Institucionalismo 
organizacional. [#]

[B]

Abstract
This essay analyzes who are the organizational strategists according to the 'Strategy as Practice', by disagree-
ing whit the methodological individualism commonly found in most of the research of the field. This argument 
is mainly built through empirical evidence, offering as an example a qualitative case study about the changing 
process of the graphic project of a journal of Paraná. Applying concepts from the organizational institutionalism 
literature, it is argued that the emphasis on the micro social level of analysis per se does not help to understand 
who are the strategists, because of the slight attention paid towards the institutional dimension, therefore missing 
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its relevance in the constitution of the identity of those individuals in the organizations, and also its influence on 
the practice and praxis of strategizing..

	 [K]

Keywords: Strategists. Practitione. Strategizing. Strategy as Practice. Organizational Institutionalism. [#]

							     

Introdução

Até o presente momento, a intenção de se com-
pletar a guinada em direção à prática nas pesquisas 
sobre estratégia (WHITTINGTON, 2006) ainda não 
se concretizou conforme esperado. A sedução pro-
movida pelo estudo das micropráticas estratégicas e 
a facilidade de desenvolvimento de estudos de caso 
único e corte temporal transversal associam-se aos 
obstáculos teóricos em conceber estrutura analítica 
que equilibre adequada e legitimamente os níveis mi-
cro e macro, os âmbitos da ação e da estrutura, a sin-
cronia e a diacronia, enfim, o conjunto de dualismos 
presentes em boa parte da prática de pesquisa na 
área. Argumentamos que isso tem redundado na con-
centração das pesquisas no âmbito da práxis estraté-
gica e em sua vinculação implícita ou explicitamente 
com alguma versão do individualismo metodológico, 
relegando a segundo plano o núcleo da proposta que 
seria o estudo das práticas que constituem a estraté-
gia e que, em razão disso, até o momento não foi dada 
resposta satisfatória à pergunta quem são os prati-
cantes da estratégia.   

A questão relativa à definição dos responsáveis 
pelo desenvolvimento da prática estratégica nas 
organizações está presente desde os primeiros tex-
tos fundadores da perspectiva da 'Estratégia como 
Prática' (WHITTINGTON, 1996; 2002). Na visão de 
Whittington (2006, p. 619), os praticantes ou ato-
res da estratégia podem ser definidos como [...] the 
strategists who both perform this activity and carry 
its practices. Apesar da simplicidade dessa defini-
ção, as dificuldades inerentes ao estudo adequa-
do dos praticantes da estratégia mantêm a ques-
tão como pauta recorrente em praticamente todas 
as agendas de pesquisa e sugestões para investi-
gações futuras (CARTER; CLEGG; KORNBERGER, 
2008b; JARZABKOWSKI; BALOGUN; SEIDL, 2007; 
WHITTINGTON, 2002).     

Diante dessa situação, o presente artigo propõe-
-se a apresentar uma revisão da questão: 'quem são 
os estrategistas?', no contexto das pesquisas em es-
tratégia como prática. Após revisar as principais 

discussões e críticas apresentadas pelos trabalhos 
publicados nos últimos anos, ratificamos a necessi-
dade de o estudo dos praticantes da estratégia ser 
complementado por abordagem capaz de integrar 
as dimensões micro e macrossociais da estratégia e 
desenvolvemos quadro analítico baseado na pers-
pectiva do institucionalismo organizacional. Como 
forma de demonstrar a utilidade dessa proposta, 
buscamos oferecer evidência empírica por meio da 
apresentação de um estudo de caso sobre o processo 
de mudança do projeto gráfico de um periódico para-
naense. Assim, seguem-se a essa introdução seções 
que: i) resgatam e discutem a figura do estrategista 
segundo a perspectiva da estratégia como prática; 
ii) propõem uma leitura alternativa para a pergunta 
de pesquisa colocada; e iii) ilustram e elucidam, em-
piricamente, os contornos dessa proposição, oxige-
nando caminhos para suprir lacunas teóricas desse 
objeto de estudo, evidenciadas na literatura predo-
minante na área.

Os Estrategistas Segundo a 
Estratégia como Prática

A abordagem clássica da estratégia, associada 
aos trabalhos desenvolvidos por Alfred Chandler ou 
Igor H. Ansoff,  cujas influências são percebidas ain-
da hoje em autores como Michael E. Porter, atribuía 
a responsabilidade da realização da estratégia à eli-
te organizacional composta da alta administração 
e dos estrategistas (SILVA; CARRIERI; JUNQUILHO, 
2011). A corrente principal de estudos que se se-
guiu à escola clássica caracterizou a estratégia como 
processo emergente e incremental, ocupando-se da 
análise da influência elementos sociais e políticos 
e considerando a possibilidade de outros atores 
além de aqueles situados na cúpula da organização 
interferirem no fazer estratégico (CARTER; CLEGG; 
KORNBERGER, 2008b).

A estratégia como prática se propunha rea-
lizar grande mudança nessa visão tradicional. 
Afastando-se de perspectivas associadas a definições 
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pré-concebidas sobre quais eram os estrategistas or-
ganizacionais, postulava que os estudos em estraté-
gia deveriam identificar os estrategistas a partir das 
práticas estratégicas, conhecer suas biografias e seus 
percursos de desenvolvimento, as formas de educa-
ção, treinamento e desenvolvimento de seus conhe-
cimentos práticos, as características e habilidades 
que os definem e os tornam mais ou menos efetivos 
(WHITTINGTON, 1996).  

Em trabalho posterior, Whittington (2002) apre-
sentou ampla lista que englobava diferentes con-
juntos de 'trabalhadores da estratégia': gestores da 
cúpula da organização e também de nível médio, ana-
listas estratégicos, especialistas em desenvolvimento 
organizacional, consultores de negócio, especialistas 
em comunicação, e também advogados e investido-
res. Explorando um pouco a literatura sobre esses 
atores, ele destacou três grupos mais relevantes: as 
elites gerenciais, os gestores de nível médio e tam-
bém os consultores. 

Naquele período, a demanda do autor estava di-
recionada à falta de conhecimento sobre: 1) a divisão 
de trabalho na produção da estratégia: a) como os 
atores identificados e outros potenciais participantes 
atuam em conjunto na criação de estratégias e b) as 
formas de interação e as situações a partir das quais 
os atores se tornam mais relevantes e capazes de in-
fluenciar de modo mais determinante a estratégia 
organizacional; e também 2) a produção dos respon-
sáveis pela estratégia: a forma como as pessoas se 
tornam estrategistas, englobando a formação e sele-
ção do corpo gerencial da organização, mas também 
o desenvolvimento educacional e de carreira dos es-
pecialistas em estratégia e organizações.  

Seguindo essa exploração inicial, Clegg, Carter e 
Kornberger (2004) consideravam que, embora se 
soubesse relativamente muito sobre os ocupantes de 
posições profissionais, de conhecimento e consulto-
res organizacionais, pouco ainda se sabia acerca dos 
estrategistas: sobre a 'matéria' da qual seriam cons-
tituídos e a 'forma' por meio da qual seriam criados. 
Eles chamaram a atenção para a necessidade de estu-
do da constituição identitária dos estrategistas: sua 
caracterização demográfica, a forma como eles viam 
a si mesmos, como construíam suas subjetividades, 
os processos de educação e treinamento, os ritos de 
passagem, entre outros elementos relacionados. 

As respostas que a produção acadêmica posterior 
ofereceu para essas questões certamente enriquece-
ram os conhecimentos que se possuía à época, mas 

foram tendenciosas em suas aproximações da reali-
dade empírica e insatisfatórias na proposição de qua-
dros analíticos abrangentes. Em geral, as pesquisas 
desenvolvidas focaram majoritariamente na dimen-
são microanalítica ou microcontextual, exploraram 
somente alguns poucos casos e não conseguiram ge-
neralizar adequadamente proposições teóricas ca-
pazes de sustentar a formulação de abordagem am-
pla e integrada capaz de ser utilizada também em 
outros contextos (CARTER; CLEGG; KORNBERGER, 
2008a; LANGLEY, 2010; WILSON; JARZABKOWSKI, 
2004). Isso é especialmente relevante quando se 
considera o olhar da perspectiva sobre a questão 
dos estrategistas.

Diferentes autores se dedicaram com maior ou 
menor interesse em explorar a questão dos pratican-
tes da estratégia. Em geral, os trabalhos que discutem 
a posição dos estrategistas no contexto da aborda-
gem da estratégia como prática, fazem-no associadas 
às duas outras temáticas centrais: a práxis e as práti-
cas (WHITTINGTON, 2006), e utilizam matizes teóri-
cas distintas com o objetivo de oferecer compreensão 
mais adequada da questão. Foram identificadas na 
literatura quatro vertentes principais da estratégia 
como prática que abordaram a questão dos estrate-
gistas, distinguidas conforme estivessem assentadas 
nas teorias: foucaultiana; das representações sociais; 
da atividade; e da estruturação. Dentre as principais 
críticas a que essas formulações buscam responder 
é possível indicar: a) praticantes da estratégia são 
concebidos aprioristicamente nas abordagens teó-
ricas; b) estrategistas são normalmente associados 
a pessoas, entidades individuais isoladas; c) atores 
estratégicos são vistos como agentes competentes 
que voluntariamente realizam ações e tomam deci-
sões; d) agentes da estratégia são somente aqueles 
que pertencem à cúpula da organização; e) atores 
não humanos e não atores da estratégia permanecem 
excluídos das análises.

As abordagens baseadas em Foucault são um dos 
dois eixos principais das propostas que tentaram 
descolar-se de visão mais voluntarista do agente da 
estratégia, conforme a revisão de Allard-Poesi (2010) 
– o segundo está vinculado à perspectiva da estrutu-
ração e tem como epítome o trabalho de Whittington 
(1992). O recurso empregado por aquele primeiro 
ramo envolve considerar a estratégia como sistema 
de 'poder-conhecimento' cujas práticas inscrevem 
na subjetividade dos atores a capacidade de esco-
lher e tomar decisões, de formular planos e provocar 
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mudanças e também de influenciar e controlar o 
comportamento de outros atores (ALLARD-POESI, 
2010; KNIGHTS; MORGAN, 1991).

Embora mantendo coerência com a proposta fou-
caultiana, a visão dos estrategistas, que emerge a par-
tir dessa ótica, subordina os estrategistas ao discurso 
da estratégia, considerando que existe pouco espaço 
para que eles se desvencilhem deles, preservem ou 
resistam à ação de construção de suas subjetividades 
operadas pelas práticas da estratégia. Os estrategis-
tas se tornam, em grande parte, aquilo que as prá-
ticas e o discurso da estratégia definem que eles se-
jam. As práticas estratégicas são consideradas como 
tecnologias de controle à distância, apropriadas pela 
subjetividade dos estrategistas e a partir de cujas re-
gras eles precisam desenvolver seu comportamento. 
Dessa maneira, são técnicas de monitoramento por 
meio das quais os estrategistas demonstram aos 
outros, exercendo sobre si mesmos o autocontrole 
na medida em que desvelam (unfold) os seus 'eus' 
(self), suas intenções, desejos e subjetividade visan-
do a apresentá-los conformados às regras do social 
(ALLARD-POESI, 2010).

Partindo também de Foucault, mas integrando-
-o com contribuições de Serge Moscovici e Michel 
de Certeau, Silva, Carrieri e Souza (2012) propõem 
uma abordagem construcionista para se estudar a 
estratégia como prática. No que concerne ao nosso 
interesse na figura dos estrategistas, considera-se 
restritivo o fato de o quadro teórico não explorar 
dimensões mais amplas que nível dos interesses 
individuais e das representações sociais dos gru-
pos. Além disso, duas situações metodológicas difi-
cultam a análise empírica da questão: 1) o funda-
mento na teoria das representações sociais leva os 
autores a definirem como marco inicial da pesquisa 
a escolha dos sujeitos, mas a abordagem defendida 
considera que a definição dos sujeitos resulta dos 
lugares que ocupam e das práticas nas quais estão 
envolvidos; 2) a opção pela definição dos sujeitos 
é a resposta ao problema de delimitar aprioristi-
camente os níveis micro e macro da pesquisa, que 
os autores tentam solucionar passando a respon-
sabilidade dos pesquisadores para os pesquisados 
(SILVA; CARRIERI; JUNQUILHO, 2011). No entanto, 
isso pressupõe por parte dos sujeitos capacidade 
reflexiva suficiente para manifestar em suas práti-
cas e discursos os elementos que as influenciam e 
delimitam como contexto de interesse para estudo 
somente aquele por eles manifestado.

Outra proposta foi construída com base na 'Teoria 
da Atividade' (JARZABKOWSKI, 2010), apresentando 
uma série de pressupostos importantes para o estu-
do da prática estratégica nas organizações. Apesar 
disso, também essa proposta é incompleta na medida 
em que não resgata a importância da dimensão insti-
tucional para o estudo da estratégia e seus pratican-
tes. Para essa abordagem, o estrategista é estudado 
a partir de determinado sistema de atividades, con-
forme o vínculo desse sistema com determinada co-
letividade. Apesar de a Teoria da Atividade ser capaz 
de abarcar níveis micro, meso e macro, a organização 
foi considerada o nível máximo para delimitação de 
determinado sistema de atividades. Na medida em 
que se postula a definição dos atores somente a par-
tir da dinâmica das atividades, o foco se desloca ex-
cessivamente para a dimensão da práxis. Isso é tanto 
mais verdade quanto se verifica que a tentativa em 
manter-se a coerência da proposta gera situação inu-
sitada em que se aceita a manifestação da práxis em 
diferentes níveis, desde níveis mais micro até o nível 
macro das instituições.

A quarta vertente existente na literatura buscou 
suporte na teoria da estruturação (GIDDENS, 2003) 
para informar os estudos na área de estratégia como 
prática. Entretanto, como outros revisores constata-
ram, pesquisas orientadas pela teoria da estrutura-
ção tenderam a negligenciar o contexto socioestru-
tural, subestimando sua influência e ignorando as 
recomendações da teoria quanto à possibilidade de 
mudança estrutural (WHITTINGTON, 2010). O traba-
lho de Jarzabkowski (2008), por exemplo, referência 
da aplicação da teoria da estruturação para o estu-
do empírico da estratégia como prática, restringe o 
conceito de dualidade da estrutura a fenômeno in-
terno à dimensão organizacional. Ademais, atribui 
a conversão nos significados, normas e dinâmica de 
poder nas organizações pesquisadas única e exclu-
sivamente à atuação proativa do corpo gerencial da 
organização, negligenciando questões mais amplas 
referentes às mudanças institucionais que o campo 
educacional como um todo tem passado nos últimos 
anos (MEYER; ROWAN, 2006; MEYER et al., 1997).

Como forma de reparar essas lacunas, alguns 
trabalhos sugeriram a incorporação de elemen-
tos da abordagem do institucionalismo organi-
zacional (CLEGG; CARTER; KORNBERGER, 2004; 
WHITTINGTON, 2006; 2010). No entanto, mesmo 
trabalhos recentes que pretenderam fortalecer a 
perspectiva da estratégia como prática a partir da 
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conversação do institucionalismo organizacional e a 
teoria da estruturação não conseguiram equilibrar 
de maneira eficiente a análise da conduta estratégi-
ca com a análise institucional (CORAIOLA; MELLO; 
JACOMETTI, 2012). Como exemplo, o trabalho de 
Walter, Augusto e Fonseca (2011) que, ao alterar o 
conceito original de Whittington (2006), de campo 
extraorganizacional para campo organizacional, 
acabou por restringir o menu de práticas disponí-
veis para os estrategistas no ambiente, fragilizando 
a concepção de múltiplos campos e a influência de 
fenômenos próprios ao nível societal. No que con-
cerne à concepção de estrategistas, mantiveram vi-
são comum que denota o voluntarismo exacerbado 
atribuído à sua capacidade de escolher dentre um 
cardápio de opções de práticas ambientais aquelas 
mais convenientes de acordo com suas impressões 
e, se necessário, alterá-las e adequá-las aos seus 
contextos e interesses.

Efetuado esse balanço, podemos afirmar que con-
cordamos com Silva, Carrieri e Souza (2012, p. 8) 
quando dizem que [...] in order to understand the pro-
cess of strategizing in organizations, it is not enough to 
observe and describe the social practices of the organi-
zational members. Apesar disso, defendemos que não 
é necessário recorrer a Foucault para distanciar-se 
de visão voluntarista do trabalho desenvolvido pelos 
estrategistas e que a própria base teórica que funda-
menta a visão da estratégia enquanto prática social 
oferece elementos para se compreender a dinâmica 
das práticas como fenômeno situado social e histori-
camente. Acreditamos que boa parte desse viés não 
seja devido à impossibilidade de formulação teórica 
assentada na tradição que cria a perspectiva da estra-
tégia-como-prática, mas decorra do posicionamento 
da lente do pesquisador no nível da práxis, desco-
nectado da análise de práticas sociais, e da esposa 
de versão de individualismo metodológico que se 
manifesta no interesse generalizado em tentar com-
preender a práxis a partir dela mesma, ou seja, com 
base em determinada situação e nas motivações dos 
atores envolvidos em determinado intento particular.

Dessa forma, a fim de resgatar a ideia de prática 
social, e da compreensão dos níveis mais amplos do 
que a organização, optamos por retomar aos traba-
lhos fundamentais de Whittington, que precederam 
e fundamentaram a proposta de estudo da estra-
tégia como prática social (HUNG; WHITTINGTON, 
1997; WHITTINGTON, 1992; 1996; WHITTINGTON; 
JOHNSON; MELIN, 2004). Com base nesse resgate, 

mostraremos que boa parte das recomendações do 
autor estavam voltadas ao reconhecimento da impor-
tância da dimensão institucional e da impossibilida-
de de se estudarem as práticas e a práxis estratégica 
independentemente da influência de estruturas so-
ciais mais amplas. Em vista disso, na seção seguinte 
nos dedicamos a efetuar esse resgate e demonstrar 
o alinhamento desta proposta aos desenvolvimentos 
mais recentes do institucionalismo organizacional 
(GREENWOOD et al., 2008). O ponto de partida para 
essa discussão reside no reconhecimento de que o 
elemento central que distingue a abordagem da es-
tratégia como prática de outras perspectivas da es-
tratégia é o fato de ela estar embasada na ideia de 
descentramento da organização (JARZABKOWSKI; 
WHITTINGTON, 2008), que remete à impossibilida-
de de estudo adequado dos praticantes da estratégia 
sem conhecimento das dimensões sociais mais am-
plas, como o contexto institucional no qual determi-
nadas estratégias se desenvolvem.

Articulando uma Proposta para 
o Estudo dos Estrategistas

Seguindo a revisão de Allard-Poesi (2010), de-
fendemos neste trabalho uma alternativa para a 
compreensão dos estrategistas a partir do segundo 
eixo de trabalhos que buscaram reparar as visões 
voluntarista da estratégia como prática. Afirma esse 
autor que mesmo estudando práticas localizadas, 
o fato de os pesquisadores nessa vertente enten-
derem práticas e estruturas sociais como habili-
tadoras e restritoras da ação não permitiu que as 
desconectassem da influência de outras estruturas 
e instituições, analisando as conexões entre práti-
cas estratégicas localizadas e práticas sociais mais 
amplas, como as: familiares, políticas, profissionais, 
linguísticas ou organizacionais. De acordo com essa 
proposta, as práticas existentes tendem a ser vistas 
como conjuntos de recursos, capazes de serem or-
ganizados a fim de produzir uma prática distinta. 
Neste caso, a variedade de sistemas sociais possibi-
litaria aos indivíduos tanto importar regras e recur-
sos para determinada organização, quanto promo-
ver a mudança nos sistemas de práticas nos quais 
elas estão baseadas (WHITTINGTON, 1992).

No entanto, esse processo tende a ser visto como 
não problemático. Seja em razão da propagação de 
visão inocente quanto à ausência de operação de 
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mecanismos de dominação, poder e controle social 
na manutenção de determinado arranjo institucional 
e do conjunto de práticas a ele associado, seja devido 
à incorporação de certa versão da abordagem da ação 
racional e seu viés voluntarista, que considera a pos-
sibilidade de cálculo utilitário e decisão informada 
quanto ao conjunto de influências institucionais e a 
escolha de práticas mais adequadas ao funcionamen-
to da organização (CARTER; CLEGG; KORNBERGER, 
2008a; 2008b). O que os trabalhos que recorreram 
a Foucault buscaram demonstrar envolve a constru-
ção de edifício teórico capaz de englobar a influência 
da dimensão institucional sobre as práticas e a sua 
participação  enquanto elementos constitutivos do 
estrategista enquanto praticante (ALLARD-POESI, 
2010; SILVA; CARRIERI; SOUZA, 2012).

Consideramos, entretanto, que isso não seja estra-
nho à própria ideia que embasa a proposta de anali-
sar a estratégia enquanto prática social. Adotar a pro-
posta do estudo da estratégia como prática implica 
considerar que boa parte dos fenômenos humanos 
pode ser compreendida como elementos próprios 
à atividade humana no mundo, ou estar a ela asso-
ciados. Ao empregar a noção de atividade humana, 
Schatzki (In print) toma o cuidado de acrescentar 
que isso não significa estar assentado nas "ativida-
des de indivíduos", mas em práticas, "nas atividades 
organizadas de múltiplas pessoas". A abordagem de 
práticas é, em sua origem, contrária a qualquer forma 
de individualismo metodológico. Embora a aborda-
gem da estratégia como prática tenha enfocado a ca-
pacidade dos atores em adaptarem suas estratégias 
aos interesses e problemas que se manifestam em 
determinada situação, faz-se necessário reconhecer 
que essas práticas estão alicerçadas em certos prin-
cípios e propriedades estruturais (GIDDENS, 2003), 
regimes (ALLARD-POESI, 2010) ou arranjos de ló-
gicas institucionais (FRIEDLAND; ALFORD, 1991), 
que delimitam alternativas possíveis de ação e tor-
nam mais prováveis certas alternativas do que outras 
(GONÇALVES, 2007).

Nesse sentido, Allard-Poesi (2010) argumenta 
que somente a exploração criativa das contradições 
existentes entre sistemas sociais (WHITTINGTON, 
1992) não é suficiente para o surgimento de novas 
práticas, que dependem da capacidade da estrutura 
de práticas existentes em assimilar práticas novas. 
Essas considerações remetem para a importância 
de exploração sistemática de determinada configu-
ração de práticas associada a determinado locus de 

atividade e da análise das perturbações, rearranjos, 
incorporações, desagregações e desestruturações de 
determinado arranjo. A análise de práticas sociais 
não deveria encerrar-se no estudo de uma única 
prática ou conjunto de práticas analisado separada-
mente, desconectadas umas das outras, como é con-
tumaz da maior parte dos trabalhos nessa perspec-
tiva (JARZABKOWSKI, 2010). Visto que as práticas 
existem sempre enquanto 'constelações de práticas' 
mais ou menos permanentes, elas existem sempre 
integradas em rede ou como 'feixe de práticas e 
materialidades' (SCHATZKI, In print) que se inte-
gram, se interpenetram e se sustentam mutuamen-
te. Nessa medida, as práticas se realizam enquanto 
conjuntos de atividades que ocorrem (befall) às 
pessoas que as desempenham, ou seja, "[...] a per-
son performs, or carries out, the action that a perfor-
mance is a performance of. But she does not perform, 
or carry out, the performance—the activity—itself" 
(SCHATZKI, In print).

Essa visão mais plural das práticas e suas asso-
ciações foi de certo modo sintetizada na noção de 
gêneros comunicativos empregada em Silva, Carrieri 
e Junquilho (2011) e mais bem explicitada em Silva, 
Carreri e Souza (2012) com o uso de uma noção de 
'mosaico de estratégias sobrepostas' para definir a 
existência de múltiplas estratégias simultâneas na 
organização, decorrentes do fluxo de práticas pro-
duzidas por meio da interação dos sujeitos organi-
zacionais. Ela também está presente na abordagem 
baseada na 'Teoria da Atividade', para a qual o con-
ceito central é a noção de 'sistema de atividades', que 
medeia a associação entre sujeitos, coletividades e 
objetivos localizados em determinado contexto his-
tórico e cultural. De modo distinto, mas relacionado, 
aparece também nas formulações estruturacionistas 
que buscam demonstrar a conexão e interação entre 
práticas estratégicas organizacionais e outros con-
juntos de práticas existentes em diferentes níveis de 
análise além da organização.

Nesse contexto, o entendimento do conceito de 
praticantes da estratégia mantém-se similar às ou-
tras abordagens, que entendem que "[...] it is the 
practices and rituals of strategy making that might 
constitute a person as a strategist" (CARTER; CLEGG; 
KORNBERGER, 2008b, p. 92), e a partir da sua ma-
nifestação  que os atores "[…] shape the construction 
of practice through who they are, how they act and 
what resources they draw upon" (JARZABKOWSKI; 
BALOGUN; SEIDL, 2007, p. 11). Todas as abordagens 
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revisadas, de uma forma ou de outra, associam uma 
determinada categoria de ator a determinado con-
junto de ações. A partir daí é possível definir o posi-
cionamento do ator em determinada rede de relações 
com outros atores e associam as práticas a ele vincu-
ladas a uma constelação de práticas mais abrangen-
te. Enquanto tal, as categorias e práticas pré-existem 
temporalmente ao envolvimento dos atores que, no 
entanto, ao manifestarem-nas por meio de sua práxis 
cotidiana, simultaneamente promovem a manuten-
ção/transformação dessas redes de relações, signifi-
cados e atribuições (GIDDENS, 2003).

Na perspectiva do institucionalismo organiza-
cional, o estudo aprofundado desses encadeamen-
tos entre práticas, significados, atores e contextos 
é orientado pelo conceito de lógicas institucionais 
(THORNTON; OCASIO, 2008), cujo objetivo principal 
consistiu em resgatar para a análise institucional a 
importância da sociedade e sua influência sobre cam-
pos organizacionais e organizações (FRIEDLAND; 
ALFORD, 1991). Proposta não muito distinta foi 
oferecida pelo próprio Whittington (1992), que ar-
gumentava quanto à necessidade de incorporar as 
ideias institucionalistas em uma estrutura analítica 
consistente e compatível com a noção de agência. A 
diferença é que, enquanto Whittington (1992) tentou 
capturar a influência das instituições sobre as orga-
nizações consolidando um conjunto de estruturas, 
regras e recursos em cinco tipos ideais de 'sistemas 
sociais', Friedland e Alford (1991) compreenderam 
que a influência das instituições não se concentrava 
em algumas esferas integradas de ação humana.

Para Friedland e Alford (1991), as sociedades 
são compostas por várias 'ordens institucionais' or-
ganizadas a partir de um princípio central, uma ló-
gica institucional, constituída de práticas materiais 
e construtos simbólicos, que definem e delimitam 
tipos de campos organizacionais e organizações. 
"These institutional logics are symbolically groun-
ded, organizationally structured, politically defen-
ded, and technically and materially constrained, and 
hence have specific historical limits" (FRIEDLAND; 
ALFORD, p. 248-249). Essas lógicas transpõem e 
organizam múltiplos domínios de atividade hu-
mana ordenados hierarquicamente, com os níveis 
mais amplos abrigando os mais restritos. A for-
ma como elas se manifestam e o nível de influên-
cia que possuem na coordenação das práticas ten-
dem a ser diferenciados, conforme a coexistência 
dessas normas e suas associações, contradições e 

arranjos em determinado contexto (THORNTON; 
OCASIO, 2008) e de acordo com as características 
do campo organizacional e organização sob análise 
(GREENWOOD et al., 2011).

Em nível de campo organizacional, as lógicas se 
apresentam em arranjos mais ou menos coesos e 
ordenados hierarquicamente. Elas coordenam cons-
telações de práticas e significados e os vinculam a 
conjuntos de atores, recursos e relações a partir da 
especificação de sistemas de posição-prática. As 
estruturas do campo, uma vez estabelecidas, por 
sua vez medeiam ou 'difratam' (GREENWOOD et 
al., 2011) a influência das lógicas sobre as organi-
zações. A manutenção das estruturas e, por conse-
guinte, a mediação da influência das lógicas é em 
boa parte realizada por meio da influência de certas 
elites e dos postos de comando por elas ocupados 
(ZALD; LOUNSBURY, 2010). A partir do envolvimen-
to nessas redes de posições-práticas, esses grupos 
desenvolvem ações voltadas à criação, fortalecimen-
to, manutenção ou dirupção de lógicas e estruturas 
institucionais existentes (LOUNSBURY; SUDDABY, 
2006; REED, 2012).

A introdução e influência dessas lógicas na orga-
nização está então associada às posições ocupadas 
por certos grupos por elas definidos e delas mante-
nedores em determinados campos organizacionais 
e na sociedade em geral. A existência dessas elites 
tende a condicionar o nível de penetração de deter-
minadas práticas e a relevância de grupos e posições 
dentro das organizações (GREENWOOD et al., 2011; 
ZALD; LOUNSBURY, 2010). Esses grupos tendem a 
ser majoritariamente constituídos por profissionais, 
e a vigência dessas lógicas se apresenta em boa parte 
associada ao desenvolvimento de projetos profissio-
nais (SUDDABY; VIALE, 2011). Amparando essa ar-
guição, destaca Scott (2008, p. 223, tradução nossa) 
que, na conjuntura social que se vive hoje, têm-se nas 
próprias atividades profissionais e nos seus agentes, 
legítimos condutores de instituições, dado o fato de 
que "[...] as profissões funcionam como agentes insti-
tucionais – como definidores, intérpretes, e aplicado-
res de elementos institucionais", abarcando em seu 
cerne a capacidade de criar e aplicar um conjunto de 
elementos cultural-cognitivos, normativos e/ou re-
gulativos, desde que as condições (leia-se, as bases 
existentes, quer se encontrem tensionadas ou não) 
para que tais investidas propiciem, de alguma forma, 
essas manifestações (HUNG; WHITTINGTON, 1997; 
MEYER; JEPPERSON, 2000).
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Na visão de Clegg, Carter e Kornberger (2004), 
a vantagem do institucionalismo organizacional é 
que ele desassocia a eficácia da estratégia à sua ca-
pacidade de produção de resultados futuros diretos, 
relacionando-a ao fato de a estratégia constituir-se 
em rito organizacional legítimo e, portanto, aceito 
como forma racional de ação organizacional valo-
rizada pelos stakeholders. Considerando-se o viés 
dessa perspectiva, poder-se-ia considerar que os 
estrategistas, por conseguinte, seriam os responsá-
veis por ministrar esse rito. No contexto dessa teoria 
institucionalista, os estrategistas podem ser consi-
derados aqueles atores que em determinados con-
textos institucionais possuem maior legitimidade: 
são vistos como representação máxima ou são con-
siderados representantes legítimos da racionalidade 
vigente, ou de racionalidades que se contradizem e 
conflitam na medida em que buscam afirmarem-se, 
em determinado campo organizacional. A existên-
cia dessa noção de racionalidade é resultante da 
influência de uma lógica institucional dominante, 
de lógicas híbridas ou de arranjo de lógicas que se 
manifestam em determinado campo organizacional 
(FRIEDLAND; ALFORD, 1991; GREENWOOD et al., 
2011; THORNTON; OCASIO, 2008).

Seguindo os argumentos apresentados, é preciso 
reconhecer que a estratégia enquanto tal consiste em 
prática institucionalizada nas organizações, carac-
terizando-se como produto do trabalho de funcio-
nários altamente especializados (WHITTINGTON, 
2002). As organizações são constituídas por meio 
da interação entre conjuntos de atores mais ou me-
nos organizados em distintas 'províncias de signi-
ficados' (RANSON; HININGS; GREENWOOD, 1980), 
que estabelecem sistemas de autoridade e compe-
tência e definem a natureza, o escopo e a amplitu-
de das atividades desempenhadas pelos membros 
organizacionais a partir das lógicas institucionais 
vigentes em determinado campo organizacional e 
com base em modelos e padrões de atuação acei-
tos como legítimos e compartilhados com outras 
organizações pertencentes ao mesmo setor social 
(SCOTT, 2008a).

Dessa maneira, estudar os estrategistas ou pra-
ticantes da estratégia não corresponde meramen-
te à identificação de conjunto de atores individu-
ais e grupais que em certa organização específica 
ou com relação à determinada prática estratégica 
prevaleceram sobre outros, mas consiste antes na 
capacidade de identificar, a partir da análise das 

lógicas institucionais vigentes em determinado 
campo organizacional, as constelações de práticas 
e grupos de atores que se sustentam dinâmica e 
mutuamente por períodos relativamente longos de 
tempo, capazes de imprimir com ações suas cren-
ças e valores na estrutura e funcionamento das 
organizações. A partir disso, considera-se que a 
análise dos estrategistas leve em consideração: os 
conteúdos simbólicos e as práticas materiais legí-
timas que definem relações de posição-prática e os 
conjuntos de atores que a elas se vinculam e repre-
sentam; as relações de contradição institucional 
entre lógicas, de competição organizacional e con-
flito grupal e individual que vivificam e (re)produ-
zem aqueles conteúdos; e a dinâmica de mudança 
e manutenção desses arranjos de lógicas a partir 
da mobilização ativa de diferentes tipos de capital 
por meio do trabalho institucional (LAWRENCE; 
SUDDABY, 2006; SUDDABY; VIALE, 2011).

Os Estrategistas no Campo das 
Empresas Jornalísticas Brasileiras

A fim de demonstrarmos a utilidade da estrutu-
ra analítica aqui delineada, nos parágrafos seguin-
tes baseamo-nos na pesquisa realizada por Coraiola 
(2006a; 2006b) sobre o processo de mudança do pro-
jeto gráfico do jornal paranaense Gazeta do Povo. Na 
pesquisa realizada foram identificados quatro gru-
pos principais de atores envolvidos nos processos de 
tomada de decisão da mudança do projeto gráfico do 
jornal: os gestores da empresa, o grupo do marketing 
e comercial, os jornalistas e os designers. A mudança 
suscitou manifestações favoráveis e contrárias que 
permitiram diferenciar os posicionamentos, valores 
e interesses dos grupos (Quadro 1). A ideia teve ori-
gem nas conversas entre três designers do jornal, que 
acreditavam serem necessárias melhorias visando a 
tornar o texto menos poluído e a leitura mais rápida e 
prazerosa. Eles consultaram a diretoria quanto à pos-
sibilidade de mudança do projeto gráfico e as expec-
tativas dela com relação ao trabalho. Desenvolveram 
pesquisa em jornais nacionais e internacionais, inte-
ragiram informalmente com alguns jornalistas e com 
a área comercial, desenvolveram análise de viabilida-
de e depois de seis meses apresentaram o projeto a 
um colegiado da empresa. Foram necessários somen-
te alguns pequenos ajustes antes da realização de 
treinamentos e da implementação do projeto.
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Uma análise simplificada centrada na organização 
consideraria que, em razão de uma redução geral na 
quantidade de leitores e, por conseguinte, na circula-
ção do periódico, a solução técnica de tornar a leitura 
mais rápida e agradável, mostrava-se também como 
possível ação direcionada ao aumento da base de leito-
res, alinhada com os interesses dos grupos de gestores 
e do comercial/marketing. A divergência com os jor-
nalistas se dava em função de estes acreditarem que a 
mudança de formato não era solução e que o aumento 
da circulação seria possível somente com maior quali-
dade nas matérias e reportagens. Mas como eles não 
tinham o poder necessário para opor-se às mudanças 
e para confrontar o grupo dirigente, modificou-se o 
projeto gráfico em detrimento do editorial. No entan-
to, o próprio caso apresenta indícios que restringem a 
validade desta interpretação: 1) as mudanças são con-
sideradas continuação de modificações anteriores, 2) 
em paralelo às transformações do próprio campo das 
organizações jornalísticas.

A análise do campo das organizações de impren-
sa jornalística demonstrou que a mudança de projeto 
gráfico constituía caso de isomorfismo organizacional. 
Vários outros jornais nacionais e internacionais esta-
vam mudando seus projetos gráficos e também nes-
tes casos diferentes grupos se manifestavam a favor e 
contra essas mudanças. Analisando os discursos vei-
culados pela mídia, os grupos vinculados aos gestores 
associavam as mudanças a estratégia para ampliar a 
base de circulação do jornal, os designers ressaltavam 
os aspectos técnicos relacionados à apresentação do 
conteúdo e facilidade de leitura, enquanto os jorna-
listas se manifestavam por vezes complacentes, em-
bora normalmente contrários às mudanças, as quais 
associavam a questões estéticas e não essenciais. Em 
conjunto a essas questões foram encontradas outras 
características próprias da dinâmica do campo, das 
quais três parecem ser as mais relevantes: 1) a pro-
fissionalização da gestão nas empresas midiáticas, 
em substituição à tradicional gestão familiar; 2) a 

informatização do processo de produção de notícias, 
que inverteu o processo de produção da notícia e su-
bordinou o texto ao desenho; e 3) a permeabilidade do 
buffering da redação à interferência das demais áre-
as da empresa, que aproximou os jornalistas dos de-
signers e dos grupos do comercial e marketing. Esses 
elementos sinalizam mais que simples arranjos ou co-
alizações de pessoas e grupos internos a uma organi-
zação na definição de questões estratégicas ou formas 
similares de estruturação empresarial e organização 
da produção jornalística no campo da mídia de jornais.

Em verdade, todas essas mudanças podem ser vis-
tas como manifestações concretas da inversão de uma 
lógica eminentemente profissional derivada do jorna-
lismo para outra lógica, de mercado, na qual uma ra-
cionalidade formal (KALBERG, 1980), orientada pela 
relação entre meios e fins e, por conseguinte, pelas 
questões econômico-financeiras e de eficiência orga-
nizacional, tende a prevalecer sobre aspectos substan-
tivos da profissão de jornalista. Na medida em que o 
processo de evolução e diferenciação institucional en-
tre as esferas do jornalismo e da imprensa clarificou 
as diferentes lógicas abrigadas em cada uma dessas 
instituições e redundou na subsunção do jornalismo 
à imprensa, contribuiu para a perda de relevância so-
cial do jornalismo enquanto modelo de produção da 
verdade e dos jornalistas enquanto representantes da 
opinião pública, relegando-os a papel de atores coad-
juvantes no desenvolvimento das práticas estratégicas 
organizacionais. Simultaneamente, alçou a posições 
relevantes outros conjuntos de atores cuja participa-
ção até então havia sido sempre periférica. Nesse fluxo 
de transformações, com a institucionalização do de-
sign a atividade subordinada do desenho dos jornais 
passa a constituir matéria de formação profissional 
e habilitar a incursão de novos atores no campo. Por 
outro lado, o aumento da importância da circulação e 
distribuição dos periódicos amplia a participação de 
atores das áreas comercial e logística na definição de 
questões estratégicas da organização jornalística.

Grupos Posicionamento Interesses Valores

Gestores

Comercial/Marketing

Jornalistas

Designers

Favorável

Favorável

Favorável (com restrições)

Favorável

Aumentar Circulação

Aumentar Circulação

Mudar Projeto Editorial

Facilitar Leitura

Comerciais/Financeiros

Comerciais/Financeiros

Pro�ssionais

Pro�ssionais

Fonte: os autores, 2012.

Quadro 1 - Síntese dos posicionamentos, interesses e valores manifestos pelos grupos.
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Conclusão
	
A abordagem aqui defendida mantém a ne-

cessidade de definição empírica da categoria dos 
estrategistas organizacionais (JARZABKOWSKI; 
WHITTINGTON, 2008), mas considera que as abor-
dagens que explícita ou implicitamente adotam al-
gum modelo de individualismo metodológico são 
incapazes de responder adequadamente à pergun-
ta quanto a quem são os praticantes da estratégia. 
Dessa maneira, o caso aqui apresentado permite re-
afirmar o argumento da necessidade de os estudos, 
que pretendem analisar a estratégia organizacional 
enquanto prática, ampliarem o foco da dimensão 
micro e olharem também para âmbitos mais amplos 
que a práxis desenvolvida pelos indivíduos e grupos 
na organização, a fim de identificar padrões e regu-
laridades de práticas e estruturas institucionais que 
são mais abrangentes e condicionam aqueles identi-
ficados em determinado caso particular (GIDDENS, 
2003; WHITTINGTON, 2006; 2010).

Nesse sentido, concordamos com Silva, Carrieri e 
Junquilho (2011) que a definição dos níveis de análi-
se da pesquisa devem também permanecer abertos 
para definição empírica e deve comportar também 
a análise de composições e propriedades sistêmicas 
emergentes (JEPPERSON; MEYER, 2011), mas asse-
guramos que a delimitação seja estabelecida em ra-
zão dos objetivos da pesquisa e principalmente das 
características do fenômeno estudado, e não unica-
mente da percepção que dele possuem os atores se-
lecionados para o estudo. No que concerne à análise 
e explicação social, argumentamos que assim como 
Jarzabkowski (2008) reconheceu a impossibilidade 
de mudança permanente na estratégia da organiza-
ção sem a inscrição em nível 'institucional', de modo 
similar argumentamos com (JEPPERSON; MEYER, 
2011) que os efeitos atribuídos aos processos de ní-
vel individual não poderiam realizar-se ou sustentar-
-se caso não estivessem de alguma maneira ampara-
dos em suporte institucional.

Especialmente no caso do estudo dos praticantes 
da estratégia ou 'estrategistas', argumenta-se que, 
embora seja possível identificar conjuntos de atores 
responsáveis pelo desenvolvimento de determina-
das práticas estratégicas nas organizações, a com-
preensão da natureza da agência desses atores e seu 
estatuto perante os demais atores organizacionais 
não podem ser definidos única e exclusivamente 
com base na situação peculiar de um caso isolado 

e não podem ser adequadamente avaliados a me-
nos que se conheça o histórico de estruturação e a 
realidade do arranjo de lógicas institucionais e da 
dinâmica de poder e dominação vigentes no campo 
organizacional no qual determinada organização se 
encontra imersa, assim como os processos associa-
dos de recursividade, distanciamento e integração 
social e de sistema que vinculam a práxis cotidiana 
desses atores às práticas e estruturas da longue du-
rée institucional (GIDDENS, 2003).

Mesmo considerando-se as dificuldades que en-
cerram a questão do 'paradoxo da agência imersa' 
(BATTILANA; LECA; BOXENBAUM, 2009), considera-
-se que perspectivas recentes que têm explorado o pa-
pel de organizações, elites, experts e profissionais que 
operam na fronteiras ou em múltiplos campos e a par-
tir de diferentes lógicas organizacionais, têm forneci-
do valiosos insights que apontam possibilidades de so-
lucionar aquele paradoxo (GREENWOOD et al., 2011; 
SUDDABY; VIALE, 2011), embora ainda seja necessá-
rio compreender melhor os detalhes envolvidos nos 
processos de reflexividade e possibilidades de atuação 
político-cultural dos atores (CORAIOLA; JACOMETTI; 
BARATTER; GONÇALVES, 2012). Correlata a essa últi-
ma questão, considera-se que ainda é incipiente a for-
mulação de quadro teórico integrado o suficiente para 
fornecer explicação adequada quanto à emergência de 
novos grupos de atores institucional e a forma como 
eles são capazes de inserir-se e modificar lógicas e es-
truturas vigentes (REED, 2012).

De maneira semelhante ao que colocam Carter, 
Clegg e Kornberger (2008b), ao afirmar que estudar 
a estratégia não é simplesmente analisar o que é feito, 
mas também o que não é feito, o que não é dito, que não 
é praticado, defendemos que a análise dos espectros 
possíveis e prováveis de ação associados à determina-
da categoria social de ator em determinado contexto 
institucional e as formas pelas quais os modos e opor-
tunidades de agir podem ser ampliados constituem-se 
em importante foco de atenção para os estudos em es-
tratégia. Essa 'política das práticas' envolve reconhe-
cer que as dimensões de práticas não estão cerradas 
e plenamente estabelecidas nos contextos institucio-
nais, mas se configuram como espaços de interação, 
conflito e negociação dos atores, cujas orientações ins-
titucionais perpassam núcleos organizados de ativida-
de humana e podem tanto apresentar-se de forma iso-
lada e hegemônica, quanto associadas entre si, quando 
não se contradisserem e podendo levar à coexistência 
ou mudança dialética (SEO; CREED, 2002).
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